
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3145655 - SP (2026/0006296-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS MARCHETTI CUNHA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS CAMPANINI - SP258168

GUSTAVO HENRIQUE DE LIMA E SANTOS - SP459890
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PERSEGUIÇÃO.  DOLO.  ATIPICIDADE.  NECESSIDADE  DE
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O  acórdão  recorrido  delineou  quadro  probatório  sólido  quanto  à
materialidade e autoria, realçando a palavra da vítima corroborada por
documentos,  imagens  de  câmeras  de  segurança  e  depoimentos,  bem
como descreveu de maneira minuciosa a dinâmica dos fatos, inclusive
quanto às mensagens, à publicação de fotografia em rede social e às idas
do  réu  ao  local  de  trabalho  da  vítima.  A  desconstituição  dessas
conclusões esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2.  Cabe  ao  aplicador  da  lei,  em instância  ordinária,  fazer  um cotejo
fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a
absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado. Óbice
do  enunciado  n.  7  da  Súmula  deste  STJ  (ut, AgInt  no  AREsp  n.
1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe de 24/5/2018).  
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS MARCHETTI CUNHA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS CAMPANINI - SP258168

GUSTAVO HENRIQUE DE LIMA E SANTOS - SP459890
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PERSEGUIÇÃO.  DOLO.  ATIPICIDADE.  NECESSIDADE  DE
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O  acórdão  recorrido  delineou  quadro  probatório  sólido  quanto  à
materialidade e autoria, realçando a palavra da vítima corroborada por
documentos,  imagens  de  câmeras  de  segurança  e  depoimentos,  bem
como descreveu de maneira minuciosa a dinâmica dos fatos, inclusive
quanto às mensagens, à publicação de fotografia em rede social e às idas
do  réu  ao  local  de  trabalho  da  vítima.  A  desconstituição  dessas
conclusões esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2.  Cabe  ao  aplicador  da  lei,  em instância  ordinária,  fazer  um cotejo
fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a
absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado. Óbice
do  enunciado  n.  7  da  Súmula  deste  STJ  (ut, AgInt  no  AREsp  n.
1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe de 24/5/2018).  
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 570/572,

de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial pela

incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

O  agravante  se  insurge  contra  essa  decisão  alegando  que  os  argumentos

esposados em sede de Recurso Especial quanto às matérias devolvidas não se enquadram

no  campo  de  reanálise  de  provas  e  restringem-se  ao  juízo  de  validade  das  razões

invocadas no acórdão recorrido. 

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão

Colegiado.
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 570/572):

Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi condenado à
pena de 1 ano e 6 meses de reclusão, em regime aberto, pela prática do crime
do art. 47-A, §1º, inciso II, do Código Penal.
Verifica-se, desde logo, a incidência do óbice da Súmula 7/STJ, porquanto as
teses de absolvição por atipicidade, ausência de dolo específico e nulidade
por  inidoneidade  da  prova  demandam  a  revisão  das  premissas  fático-
probatórias fixadas pelas instâncias ordinárias.
O  acórdão  recorrido  delineou  quadro  probatório  sólido  quanto  à
materialidade  e  autoria,  realçando  a  palavra  da  vítima  corroborada  por
documentos,  imagens  de  câmeras  de  segurança  e  depoimentos  (e-STJ  fls.
420/423), bem como descreveu de maneira minuciosa a dinâmica dos fatos,
inclusive quanto às mensagens, à publicação de fotografia em rede social e às
idas do réu ao local de trabalho da vítima (e-STJ fls. 420/421).
Nessas circunstâncias, a desconstituição dessas conclusões esbarra no óbice
da Súmula n. 7 do STJ.
É importante anotar que cabe ao aplicador da lei,  em instância ordinária,
fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas
suficientes  a  absolver,  condenar  ou  desclassificar  a  imputação  feita  ao
acusado. Óbice do enunciado n. 7 da Súmula deste STJ (ut, AgInt no AREsp n.
1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,
DJe de 24/5/2018).
Por fim, tal como anotado no acórdão estadual, a causa de aumento prevista
no  art.  147-A,  §  1º,  II,  do  Código  Penal  (contra  mulher  por  razões  da
condição de sexo feminino), conforme orientação desta Corte Superior, é de
averiguação mediante critério objetivo, conforme a previsão do art. 121, § 2º-
A,  do  CP  (ut,  AgRg  no  AREsp  n.  2.681.204/SP, relator  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 27/9/2024.)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0006296-9 AREsp 3.145.655 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15005146020228260145  15005154520228260145  739712022  
73971202215005154520228260145

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS MARCHETTI CUNHA 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS CAMPANINI  - SP258168
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Perseguição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS MARCHETTI CUNHA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS CAMPANINI  - SP258168

 GUSTAVO HENRIQUE DE LIMA E SANTOS  - SP459890
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.

C54264115545865005<188@ 2026/0006296-9  -  AREsp 3145655   Petição : 2026/0051635-7  (AgRg)

Documento eletrônico VDA57733010 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 17/06/2026 16:59:56
Código de Controle do Documento: 7A83B250-E14B-4CB3-8726-BA9B26DB1988


